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(05 E 06 DE JUNHO DE 2010 – Santos/SP)

“São nos becos sem saída que se forjam as revoluções.”

(Bertold Brecht)

1 – CONTRIBUIÇÃO PARA A ANÁLISE DE CONJUNTURA
      Uma crise sem precedentes está em curso
Vivemos num momento histórico onde a sociedade capitalista, passando pela fase de imperialismo monopolista, se aprofunda numa grande crise que é conseqüência da própria lógica do capital enquanto modo de produção social. Esta crise, assim como as outras vividas nos últimos 150 anos da história do capitalismo, caracteriza-se pela superprodução e conseqüentemente pela queda da taxa de lucro. Mas percebemos um diferencial qualitativo desta para as outras crises. O que vivemos hoje é uma crise de toda a economia real, integral, multidimensional, civilizatória e ambiental e não apenas uma crise do capital financeiro ou bancário como anunciam os ideólogos do capital. É uma situação que ratifica a teoria desenvolvida por Lênin sobre o caráter imperialista deste sistema, um fenômeno que não se limita apenas ao aspecto militar para manutenção de um império nacional ou regional, mas de outra fase conseqüente e prevista no desenvolvimento do capitalismo.

O que presenciamos é a junção entre o capital monetário e o capital atuante, elementos de uma mesma unidade orgânica cada vez mais potencializada, que caracteriza a financeirização da economia. E isto somado à militarização das potências imperialistas é o que distingue o imperialismo contemporâneo, uma situação que hoje não permite uma guerra inter-potências, já que a direção, orientada pelos EUA, é consensuada. O caráter monopolista e expansionista do imperialismo toma dimensões planetárias e complexifica-se cada vez mais, provocando a total mundialização desta forma de organização social. Desta forma, esta crise afeta não só o coração do capitalismo imperialista, mas todo o planeta. Como conseqüência da financeirização da economia, os grandes capitalistas passam a dominar e controlar todo o processo da cadeia de produção em diversas partes do mundo. A expropriação ao máximo dos trabalhadores gera uma superprodução que provoca um consumo exorbitante através do estímulo ao crédito. A lógica do capitalismo, neste processo especulativo em particular, age como se fosse possível dinheiro gerar dinheiro, para sempre, somente pela mágica dos banqueiros, como nos demonstra Virgínia Fontes
:

“A financeirização corresponde, portanto, ao predomínio do mega-capital concentrado, reunido sob a forma de ‘capital monetarizado’, o que significa uma exigência de sua conversão a cada dia mais rápida em extração de sobretrabalho e reconversão quase instantânea em dinheiro, ou ‘capital monetarizado mais juros’ (isto é, sobretrabalho dividido entre o capital atuante e o capital a juros). O capital, sob essa forma dúplice, domina o conjunto do processo produtivo, podendo esse controle atuar ligado diretamente ou não à propriedade direta e imediata, por parte do mega-capital, do conjunto, ou da totalidade das empresas produtivas. Todavia, o capital ‘monetarizado’ avançou também nesse terreno e não apenas acoplou-se às grandes empresas, controlando-as através de holdings, como ‘descola-se’ delas, deixando o trabalho sujo para os gerentes ou gestores do capital, treinados (e obrigados) a extrair o máximo de sobretrabalho (mais-valia) no menor tempo possível.”

Outra conseqüência da crise de superprodução é a queima das forças produtivas, incluindo aí a força de trabalho. Só para relembramos, numa das primeiras grandes crises do capitalismo, na década de 1870, apesar da Índia manter seus portos cheios de mercadoria para exportação, o império britânico matou pela fome mais de 30 milhões de indianos que trabalhavam nos campos sob seu domínio. Na crise de 1929, enquanto em alguns lugares se comiam ratos, milhões de aves foram sacrificadas, toneladas de café foram queimadas e milhões de litro de leite jogados fora no Brasil. As duas grandes guerras mundiais do século passado também cumpriram este papel de destruição das forças produtivas, tanto materiais; como prédios, máquinas, armamentos, munições; quanto de vidas humanas. Se esta for mesmo uma crise de magnitude maior do que a de 1873 de 1896, e a de 1929, que futuro nos espera, além das guerras, destruição e morte, senão a organização da nossa classe?
ESPECIFICIDADE DA ATUAL CRISE
Observamos que esta crise atual tem seu início especificamente na década de 1970, quando o processo de superprodução - oriundo da acumulação de capital, proporcionado pelo estado capitalista keynesiano de bem estar social - somou-se a outros fatores como o aumento do preço do petróleo pelos países produtores, ocasionando mais uma vez a queda da taxa de lucro. A contra tendência foi a saída nos anos de 1980 através do neoliberalismo, caracterizado principalmente pela desregulamentação do mercado; pelo Estado privatista e privativista; pela financeirização e a internacionalização da economia; e pela abertura das fronteiras nacionais ao capital. Outra característica deste período foi a incorporação da lógica gerencial de administração empresarial dada pelo toyotismo, que começou na produção, mas se espraiou por todas as esferas da sociedade. Intelectuais da direita, empresários e até os gestores da administração pública foram formados no estilo MBA e passaram a utilizar as diretrizes empresariais para tratamento dos serviços públicos como: “custo-benefício”, “qualidade total”, “estoque enxuto”, “múltiplas competências”, “flexibilização”, “terceirização”, “privatização”, “clientela”, “empreendedorismo”, enfim, todos os elementos constitutivos da chamada reestruturação produtiva.

Esta contra tendência proporcionou por mais um tempo o “reaquecimento” da economia nos países centrais e a emergência de alguns outros como os tigres asiáticos no Oriente e o Chile na América do Sul, quando estes países serviam como “modelo de eficiência” desta fase contemporânea do Capital. A cartilha para atual ordem mundial estava referendada nestes exemplos de economias capitalistas “bem sucedidas” (há de se perguntar “para quem?”) e na “morte do socialismo” como o fim da história representada pela queda do muro de Berlim. Mas novamente o aumento da incorporação do trabalho morto, proporcionado pelo desenvolvimento da informática e da robótica, gerou a expropriação da mais valia relativa, levando a outro fenômeno de superprodução.

No final dos anos 80, o projeto neoliberal vence no Brasil com a eleição de Fernando Collor para a presidência, mas esta contra tendência foi eficaz para o capital por poucos anos, pois no começo da década seguinte os sinais de crise já estavam sendo observados. Durante os anos de 1990, o Japão “quebrou”, assim como outras economias tidas como “emergentes” na Ásia, sofreram colapsos. No final da década e início dos anos 2000, países como Argentina, Brasil, Rússia e o México, anteriormente incensados no altar do capitalismo como exemplos do vigor, também estavam prostrados, necessitando sugar cada vez mais o sangue daqueles que vivem do seu próprio trabalho, para realimentar a burguesia local, associada internacionalmente. Além disso, a crise da economia globalizada, como não poderia deixar de ser, afetava também os países centrais, até atingir no final da década (2008) os EUA com a quebra do setor imobiliário. Inevitavelmente a bolha financeira inflou de tal maneira que estourou, levando consigo a economia real a qual estava atrelada. O efeito dominó atingiu rapidamente toda a economia mundial e logo os ideólogos da direita, através da grande mídia, culpavam a “ganância de alguns capitalistas”. Ou seja, a culpa da crise era do capital especulativo parasitário, apenas um setor da grande engrenagem, e não a lógica deste modo de produção. Mostrava-se assim intencionalmente, apenas a aparência do fato imediato e não a sua essência. Como de praxe. 

A análise científica do fenômeno nos faz ratificar que estas crises são necessárias ao metabolismo de reprodução do capital, pois destroem forças produtivas, reorganizando a economia e a produção, como nos tem demonstrado a história do desenvolvimento da sociedade capitalista. Mas precisamos também complementar que estas crises têm sido cada vez mais intensas e freqüentes e a saída do capital - as contratendências apresentadas - só têm aumentado as contradições do sistema, pois não as resolveram, pelo contrário, as aprofundaram. 
E O BRASIL NESTE CENÁRIO?

O capital na sua face mais voraz e desumana precisa expropriar cada vez mais para garantir o seu projeto de acumulação e reprodução. E neste momento para a saída dessa crise e para que este sistema se reproduza, são necessárias novas expropriações dos recursos, dos povos, retiradas de direitos, bens naturais (água, solo fértil, florestas). No atual contexto da ordem mundial, o Brasil age simultaneamente de forma subordinada e associada, assumindo o papel fornecedor de matéria prima e de imperialista regional. Fazendo um contraponto à idéia de que o Brasil “ainda não completou seu ciclo de desenvolvimento capitalista”, ou de que o capitalismo brasileiro é “subalterno” ao capitalismo internacional, ou até às posturas da esquerda neo-nacionalista de reivindicar o “desenvolvimento endógeno para o Brasil”, nós indicamos a leitura de Mauro Iasi
.
“Nós acreditamos que a ordem mundial monopolista é imperialista na sua essência e que o Brasil age de forma simultaneamente subordinado e associada em relação a essa ordem, o que nos leva a um problema de interpretação e definição de nossa ação. Nossa convicção é que esse desenvolvimento do capitalismo no Brasil transitou para o capitalismo monopolista, sofisticado, desenvolvido, que difere de outros países da América Latina e do mundo, e que é completo no sentido de que desenvolve desde os setores primários, explorações de matérias primas e minérios de extração de beneficiamentos, de construção de máquinas, de tecnologia, de comércio externo em profunda associação com o capitalismo monopolista internacional”.(IASI,p.15)
Se o domínio das fontes de recursos naturais é estratégico para o padrão atual de acumulação do capitalismo, o saqueio do nosso território está em curso. Alguns exemplos brasileiros são a privatização da floresta amazônica, encaminhada em setembro de 2007 pela Ministra de Meio Ambiente, Marina Silva; a construção de barragens no Rio Madeira, a construção da usina de Belo Monte; a transposição do Rio São Francisco; a ampliação e construção de novos portos (CSA, LLX do Eike Batista na cidade do RJ), hidrovias, ferrovias e rodovias. Todas são intervenções garantidas pelas três esferas de governo, mas não visam o bem-viver da maior parte da população brasileira, pelo contrário, atendem a uma pequena parte desta população, a burguesia local em parceria com o capital internacional.

Esta reprimarização da economia reabre espaço para o surgimento do setor agro-minero-exportador, agora associado menor na economia mundializada. No Brasil, o plantio de cana-de-açúcar para a produção de etanol está sob o controle do grande capital internacionalizado, assim como outras áreas voltadas para a agro-exportação como a produção da soja, ou o deserto verde criado para o cultivo de eucalipto e exportação de celulose. Assim, o papel do estado brasileiro neste cenário é garantir a expropriação destes recursos, assegurar a substituição de matriz energética para o mercado externo através da concentração de grandes latifúndios e conter a luta de classes na América Latina. Uma das ações é a reforma constitucional brasileira que tem garantido não só a retirada paulatina de todos os direitos trabalhistas conquistados na história da luta dos trabalhadores, como também garantido a reforma da legislação ambiental. 
Estes projetos fazem parte da geopolítica engendrada na região pelo capital imperialista, que prevê uma grande reestruturação geográfica e econômica para a América Latina. O plano foi apresentado pelo BID em 2000 e assumido por Lula - com a presença de executivos representando bancos e empresas, capitaneados pelo Sr. David Rockfeller - no fórum realizado em São Paulo em 2006. O IIRSA (Iniciativa para Integração da Infra-Estrutura Regional da América do Sul) 
 é um esboço deste plano, estruturado em 10 grandes eixos: Andino/ Andino do Sul/ Amazonas/ Interoceânico central/ Interoceânico capricórnio/ Escudo Guaynés/ Mercosul-Chile/ do Sul/ Amazônico do Sul/ Hidrovia Paraguai-Paraná. Seus principais objetivos são controlar os recursos naturais; integrar as vias de exportação de escoamento destes recursos e consolidar e reduzir custos, nem que para isto tenha que deslocar os povos das florestas, das terras e margens dos rios onde vivem há séculos, ou mesmo do centro das cidades e das áreas mais valorizadas. Ou seja, o papel da América Latina neste cenário é servir como fonte de recursos naturais e isto
...requer a reprimarização da economia, e portanto, a ampliação do agro-negócio, a expansão das regiões de extração de minérios e de geração de energia, e a abertura de novas rotas para a circulação do capital. (LEHER,p.60)
O carro chefe do governo Lula - o PAC - nada mais é que do que a consolidação deste plano, que entrega sem pena o ambiente natural e o sangue do povo trabalhador à sanha da burguesia nacional e internacional. Perseguem os pequenos agricultores, os sem terras e os povos tradicionais, antes donos do seu meio de sobrevivência, jogando-os nas periferias do capital. Na cidade, retiram direitos conquistados historicamente pelos trabalhadores, precarizando cada vez mais as condições daqueles que estão incluídos no mercado de trabalho. Da mesma forma perseguem os trabalhadores sem tetos e informais (camêlos/ambulantes) visando proteger a lei de patente capitalista.
A ofensiva da hegemonia do capital no Brasil consolida-se hoje na estratégia da direita de conformação do seu bloco histórico, através do alinhamento orgânico com a chamada “esquerda gerente do capital”. Ou seja, partidos oriundos ou vinculados a classe trabalhadora como o PT, PC do B, PSB PDT, PPS, aliados aos partidos da burguesia industrial-financeira e agro-minero-exportadora, são os que garantem a dominação política, econômica e ideológica no país. Representados no executivo e no parlamento, este grande bloco garante hoje a governabilidade e o papel atual do estado brasileiro em conter as lutas de classes. Os direitos sociais dos trabalhadores como a seguridade social, por exemplo, são transformados em fundos de pensões e os gestores destes fundos são quadros oriundos desta “esquerda do capital”.
A VIOLÊNCIA ENQUANTO BASE ESTRUTURANTE DO CAPITALISMO

A propriedade privada é essencialmente violenta, tornar privado os bens da natureza, os meios de sobrevivência, os seres humanos, não foi um processo pacífico durante a história da nossa civilização, e se violenta são as formas de manutenção deste modo de organização social, violenta deverá ser a sua ruptura. A ascensão do capitalismo teve como base esta estrutura violenta da propriedade privada e como a materialidade da vida cotidiana em sociedade forma subjetividades,  uma das suas faces foi naturalizar a violência como “característica dos seres humanos na luta pela sobrevivência”, como se a organização dos seres humanos em sociedade fosse um processo natural e não social. Esta forma de pensar, acrescida da miséria exacerbada num momento de crise como este, torna a barbárie um fenômeno social e aparentemente incontrolável. Cresce o número de agressões físicas dentro de casa, homens que espancam mulheres, pais que espancam filhos(as), brigas de torcidas de futebol, espancamento de homossexuais, prostitutas, assassinatos de mendigos, balas “perdidas”, aumento das chacinas. 

A ideologia do medo também é necessária neste modelo social. A indústria da violência se apropria da força de trabalho dos filhos da periferia para fazer o trabalho sujo do varejo na feira das drogas ilícitas, fazendo girar uma dos maiores e mais lucrativos negócios do planeta: o tráfico de armas e a lavagem de dinheiro feito pelo capital monetário. A partir dos anos de 1970, nos Estados Unidos, e logo após no resto do mundo, a política de “mão dura” foi adotada com o título de “guerra às drogas”, já que era “preciso manter o controle social”, através da repressão cada vez mais violenta na medida em que se aumentava a miserabilidade de grande parte da população. Os governos assumidos neste período se empenharam em desviar recursos destinados a habitação, educação e demais políticas sociais para aumentar os gastos militares, policiais e penitenciários. O aumento de investimentos destinados à repressão incluía a aquisição de arsenal mais caro e isso era justificado por eles pela “necessidade de segurança da população”, sob a bandeira da “lei e da ordem”. Nos Estados Unidos, o dinheiro investido passou de US$1,5 bilhão em 1981 para US$17 bilhões em 1999 nesta área. Sem contar os investimentos no sistema penitenciário.
Na cidade do Rio de Janeiro a população carcerária em 2000 somava cerca de dez mil presidiários,
 a maioria composta por homem, jovem, negro e possuidor de baixa escolaridade. Realizado pelo economista Marcelo Néri, o levantamento traça um retrato comparativo entre a população do município e a população que vive nas penitenciárias cariocas, analisando algumas das principais características sócio-econômicas e demográficas desses dois universos, com base no processamento dos dados do Censo Demográfico 2000, do InstitutoBrasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A comparação da estrutura etária da população carcerária com a do município do Rio revela que os jovens são maioria nos presídios e penitenciárias, onde 52,7% têm de 20 a 29 anos. Os negros e pardos representam 66,5% da população carcerária; 80,3% possuem baixa educação e 16,3% são totalmente analfabetos. A pesquisa constata, ainda, que os homens são maioria absoluta nas penitenciárias, chegando a 96,7% do total; que 80% dos jovens presidiários cariocas são naturais do próprio município.
Uma vez que na nova ordem econômica da atual reestruturação produtiva não há lugar para estas imensas e vastas camadas de trabalhadores expulsos da cadeia de produção e consumo, que lugar lhes resta neste mundo? Para a burguesia, devem ser exterminados, através de políticas genocidas que incluem desde o negligenciamento das condições mínimas de existência digna - como o problema das epidemias de dengue, de gripe, a situação do SUS, a superlotação das salas de aula - até a criminalização da pobreza e dos movimentos sociais, em que todos passamos a ser descritos como bandidos, traficantes, desordeiros ou terroristas. O homicídio por arma de fogo em grandes cidades como o Rio de Janeiro cresceu muito nos últimos anos, é uma guerra civil quando são contabilizados os números de assassinatos mensais. E, pior, nem todas as mortes são computadas porque muitas não são publicadas em jornais, nem TV e muito menos entram nas estatísticas governamentais. A cada dia aumentam os casos de extermínio, guerra entre facções, polícia e exército ocupando comunidades periféricas. Estes fatos comprovam que existe uma política de estado criminalizando a pobreza, assim como a criminalização dos movimentos sociais. Esta política conta com um aparato paramilitar, que além de matar pobres, também matam militantes organizados na periferia. Os movimentos sociais têm denunciado publicamente nos espaços públicos, na imprensa internacional, o que esta prática tem causado àquel@s que estão muito próximos destes conflitos.
No meio de uma crise como esta, onde aparecem cada vez mais multidões de sem casas, sem terras, sem empregos, sem saúde, os representantes do complexo industrial militar internacional, vindos de Israel, EUA, Comunidade Européia, aliadas ao governo do estado, município e governo federal, expuseram, divulgaram e negociaram suas armas de última geração numa feira de negociação Estado do Rio de Janeiro. Colocaram em exposição seus blindados terrestres e aéreos, helicópteros, armas pesadas, negociações e propostas de se construírem fábricas de armas por aqui, foram discutidos na cidade maravilhosa. Já que a cidade empobrecida sediará os megaeventos mundiais, será preciso o uso da violência para controlar a indignação daqueles que possam impedir o bom andamento dos trabalhos. O evento do Panamericano já evidenciou aos trabalhadores que a indústria cultural e esportiva viabiliza apenas empregos temporários e precarizados, muitos despejos, retirada dos meios de sobrevivência e muita, mas muita arma de guerra e munição.

Assim, sejam nossos irmãos da periferia, os sem teto e os sem terras, ou todos aqueles que denunciam e questionam este modelo, para tod@s nós são destinados os choques de ordem, os caveirões terrestres e aéreos e tropas de elite, seja aqui, no Haiti ou no Iraque ou Afeganistão. A Burguesia nos quer mortos, e bem mortos. É triste perceber que este momento nefasto e bárbaro do desenvolvimento capitalista não nos deixa vislumbrar um bom futuro nem para nossa espécie, nem para o planeta. No entanto, a intensificação da expropriação e exploração da natureza e do trabalho humano tem proporcionado resistências.
A RESISTÊNCIA DA CLASSE NO MUNDO

O projeto histórico de acumulação e reprodução do capital enquanto relação social de expropriação e exploração do meio ambiente configura subjetividades, como descrito acima. A lógica que permeia todas as esferas da sociedade tem como origem a propriedade privada dos bens da natureza e dos meios de produção em prol de uma classe, a burguesia. Para que isto se realize, essa classe tem retirado historicamente dos outros seres humanos as suas condições mínimas de existência através da força, da coerção e da ideologia. Neste processo outra classe é configurada, a classe desses seres expropriados, agora trabalhadores que só possuem a força de trabalho, totalmente alienados do seu meio natural. Por perderem suas condições básicas de sobrevivência e a livre relação com o meio, estes trabalhadores são alienados da sua essência, de si mesmo, enquanto seres transformadores e conscientes em relação com a natureza. A alienação do ser humano analisada por Marx se configura nesta relação social, determinada pela forma de exploração da força de trabalho sob esta égide capitalista.

Como só restou ao homo habilis a força de trabalho para sobreviver, a sua própria atividade essencial, pensar e agir sobre a natureza, se transformou em sofrimento e escravidão.  Além disso, ele também foi alienado do produto do seu trabalho, o que ele produz não é nem pensado por ele, nem é para o seu uso, é para o acúmulo de outro ser humano. Assim, o trabalhador também é alienado da sua própria espécie enquanto ser genérico e social. Ele não mais se percebe como fazendo parte de uma coletividade. Transforma-se num robô vivendo numa realidade superficial e sistematicamente controlada. A exploração da força de trabalho é a grande tirada deste sistema, que a transforma em mercadoria específica que cria e valoriza mercadorias, enquanto valor de troca. Sendo assim, para que os trabalhadores não percebam as condições precárias vividas por sua classe, nem se rebelem contra isso, os aparelhos ideológicos naturalizam estas relações sociais que se tornam apaziguadas e bem aceitas. Mas em momentos de crise como este, o “pazismo” enquanto ideologia é ameaçado porque a retirada de direitos básicos de sobrevivência provoca o surgimento de diversos conflitos. 
Esta lógica do pazismo do estado autoritário de direito justifica o envio e mantém tropas de “paz” (intervencionista) nos locais onde surgem os conflitos, assim como institucionaliza a “polícia pacificadora” nas periferias. Neste sentido, a atual investida do capital tem se caracterizado de diversas formas; intensificação da extração de mais valia relativa; demissões massivas na indústria; substituição cada vez mais radical do trabalho vivo pela automatização/informatização, privatização dos serviços públicos, retirada de direitos trabalhistas e ambientais, recolonização dos territórios ditos de capitalismo periférico, a expansão das fronteiras territoriais sobre áreas em que o capitalismo ainda não havia se instalado enquanto força produtiva. Como era de se esperar, em todo o mundo há resistências a estes ataques, como greves gerais, insurreições populares, guerrilhas e manifestações. Estas convulsões sociais e resistências localizadas como em Honduras, México, Colômbia, Argentina, Iraque, Afeganistao, Palestina, Grécia, Espanha e França demonstra o poder de luta do proletariado, em sua nova conformação.

Ou seja, o proletário hoje é aquele, assalariado ou não, “que vive do seu próprio trabalho”, como identificado por Ricardo Antunes. São estes trabalhadores em luta que têm demonstrado resistência às investidas do capitalismo na América Latina, através da resistência zapatista, das FARCs, dos povos originários na Bolívia, do Equador, pelos sem-terra e sem-teto do Brasil. Suas lutas são mantidas sob a pauta dos trabalhadores, assim como na Venezuela e em Cuba, onde há enfrentamentos, ainda que limitados, na luta contra o imperialismo norte americano. Ao contrário do Brasil, Argentina, Chile, onde o potencial das lutas imediatas para a estratégia de superação política do sistema foi canalizada para a arena institucional do capital por um setor da esquerda que se propõe a ser gestora do capital imperialista. Mas apesar de não haver situação revolucionária no Brasil, há a intensificação da exploração, da expropriação e da militarização para conter, através do Estado, a luta de classes. A resistência ainda é incipiente, mas existe na periferia, local que segundo Lênin está o elo mais fraco do sistema e onde pode explodir lutas espontâneas, que podem levar a insurreição. Por isso o controle destes territórios não só através da violência, como da ideologia com políticas filantrópicas, como as ONGs, com o convencimento da mídia, da religião e até de parte da esquerda do capital.
Neste cenário, qual o papel da esquerda revolucionária, em especial no Brasil? O papel da esquerda revolucionária é não se subordinar ao oportunismo da esquerda do capital, nem ao anacronismo da esquerda reformista, que ao analisarem a realidade atual a caracterizam como se fosse a mesma realidade dos anos 1980.  A reorganização da esquerda naquele momento de transição para a dita “redemocratização” do país, após seu esfacelamento nos anos 70, teve como linha política o projeto democrático popular, tendo como caracterização as “reformas atrasadas” que precisavam ser feitas pelo estado capitalista brasileiro. Para tanto, chegar ao governo pelas vias institucionais era estratégico, não no âmbito do projeto democrático nacional - em aliança com a burguesia nacional - mas agora sob a direção dos trabalhadores. É neste contexto que se dá a construção do PT e da CUT, aglutinando grande parte dos trabalhadores assalariados e dos movimentos sociais do campo e da cidade. 

A conjuntura de afluxo popular, de ascensão do movimento sindical, de recessão econômica, além da contínua subida da inflação, criou crises internas por dentro do governo militar/civil, possibilitando, através de mobilizações, a universalização de alguns direitos básicos, formalizados na constituição de 1988.  Após garantir a redemocratização, a direita com Collor, Itamar, FHC e Lulla, avançou tenazmente expropriando e explorando toda a classe trabalhadora, assalariados ou não. Nas duas últimas décadas os trabalhadores organizados lutaram na defensiva com o avanço da direita. A estratégia política do taticismo, ou seja, exclusivamente da luta tática, não possibilitou potencializar as poucas, no entanto heróicas, vitórias no terreno das lutas imediatas que deveriam estar articuladas aos objetivos estratégicos da ruptura capitalista. Ao contrário, jogou toda a potencialidade da luta organizada para a arena do capital - do parlamento - criando ilusões no povo que vive do seu próprio trabalho, que a saída seja a via institucional. Não estamos dizendo que devamos negá-la, entretanto, estamos numa conjuntura na qual o capitalismo periférico tem hoje um caráter de “fascismo democrático” enquanto materialidade coercitiva e subjetivação metafísica para justificar as atrocidades, seja na Palestina, no Haiti ou nas favelas e nos campos do Brasil.

2 – O NOSSO PAPEL ENQUANTO REVOLUCIONÁRIOS

     Quem somos nós

O Fórum de Meio Ambiente dos Trabalhadores – Movimento Comunista Verde - constitui-se como organização da classe trabalhadora e fundamenta-se na concepção do Eco-Socialismo e do Eco-Comunismo, tendo como fim último a realização do que concebemos como Comunismo. Neste sentido e com esse caráter, nossa organização tem como princípios político-organizativos: o classismo; o anticapitalismo; a independência, a autonomia e a fraternidade de classe, tendo como sua ecopráxis, a construção de relações superiores de ética proletária e de uma cultura solidária, libertária e igualitária.  Por Eco-Socialismo e Comunismo Verde entendemos a concepção teórico-prática de luta, métodos, táticas, estratégias, metas e objetivos programáticos que se sustentam e apóiam na interpretação científica, dialética e histórica do capitalismo, baseados, entre outras contribuições, no materialismo histórico e dialético, na ecologia política, e demais interpretações críticas e anticapitalistas do pensamento ecológico e das ciências ambientais.
Em nossa atuação como movimento organizado, classista e eco-socialista, realizamos duas formas principais de ação direta e intervenção no processo histórico da luta de classes: Ações Táticas, visando atender aos anseios e necessidades imediatas da classe trabalhadora, fomentando e construindo por meio delas, inclusive, processos de educação, formação, organização e luta autônoma e coletiva do conjunto dos trabalhadores; e Ações Estratégicas visando a superação da sociedade de classes, e a construção da sociedade comunista. Desta forma estamos construindo outra cultura, ecológica, social e política, de caráter coletivista e solidário, como contraponto revolucionário e ontológico ao ser do capital e à cultura burguesa.
Ideologia, cultura e mídia

Somos humanos, somos artistas, somos filósofos. Podemos desenvolver nossas capacidades!!! Dentro de nossas lutas por terra, vida, saúde, reforma agrária, dignidade, igualdade, liberdade, educação e trabalho, incluamos urgentemente a ARTE! (Apresentação da apostila do Curso de Formação Teatral Militante do RJ)
Quando falamos em cultura, estamos nos referindo a toda produção humana material e imaterial, concebida, percebida, mediada e reproduzida através de inúmeros meios concretos e abstratos, ao longo de cada diferente história das inúmeras sociedades, existentes ou passadas, no globo terrestre. A cultura não é espontânea e nem determinada, é dialética e nunca estática. A arte é uma das facetas presentes em toda cultura de qualquer povo. Tanto os instrumentos musicais, como os artefatos líticos, as técnicas de domesticação de plantas e animais, as atividades esportivas, o teatro, a dança, a escrita, a pintura, o canto, a culinária, além de outras tantas e diversificadas ações humanas, são observados aqui e alhures desde que temos notícias da presença da nossa espécie no planeta. Qualquer ser humano é capaz de desenvolver qualquer uma destas capacidades e todas elas ao mesmo tempo durante a sua existência, desde que tenha condições materiais suficientes para desenvolver os conhecimentos herdados pelo seu povo. A crença em habilidades individuais, dons naturais, talentos ou na possibilidade de alguns seres humanos nascerem “gênios”, faz parte de uma concepção que vê a arte e a cultura como algo distante e separado da esfera da produção material da vida social. Distinguir os seres humanos entre capazes ou incapazes, independente da variedade cultural que ele esteja inserido, é reproduzir o erro histórico e científico de analisar as ciências sociais com as mesmas teorias utilizadas pelas ciências naturais.

Todas as sociedades humanas são espectaculares no seu quotidiano, e produzem espectáculos em momentos especiais. São espectaculares como forma de organização social, e produzem espectáculos como este que vocês vieram ver. Mesmo quando inconscientes, as relações humanas são estruturadas em forma teatral: o uso do espaço, a linguagem do corpo, a escolha das palavras e a modulação das vozes, o confronto de ideias e paixões, tudo que fazemos no palco fazemos sempre em nossas vidas: nós somos teatro!(Augusto Boal)

Mas a dimensão artística da humanidade - que de forma alguma está separada da sua essência enquanto ser coletivo que fabrica a sua própria existência - tem sido cada vez mais expropriada pelo avanço do pensamento capitalista no planeta. Afinal, com o advento desta nova organização social, todas as dimensões da realidade tornaram-se passíveis de converterem-se em mercadoria e fonte de lucro para uma selecionada casta. Assim, a cultura se traduzindo em arte, passa a ser um produto que precisa ser consumido conforme dita o mercado. Além disso, uma sociedade de classes que mantém a maior parte de seus membros sob domínio de uma pequena casta, carece de convencimento (ideologia) e em último caso, da coerção. A arte enquanto criação dos trabalhadores é apropriada pela indústria cultural para além de gerar lucros, garantir a hegemonia do pensamento do capital, criar subjetividades e canalizar a revolta popular. A canalização pode ser emancipadora ou apaziguadora dependendo de qual classe a apropria. A mídia hoje tem papel fundamental por ser praticamente a única possibilidade de comunicação entre as manifestações artísticas da grande maioria da população brasileira.

Os conteúdos programáticos das televisões brasileiras são cuidadosamente planejados, desde as reportagens cotidianas até os realities shows, que além de omitirem estrategicamente certos conteúdos das informações, alienando ainda mais o ser humano da sua realidade, mantém uma forma de pensar hegemônica de forma ditatorial disfarçada de democracia. Por conseguinte, vamos perdendo nossa capacidade de leitura do mundo, de pensar criticamente. Somos convencidos de que necessitamos dos megaeventos como o PANamericano, a COPA do mundo, as Olimpíadas, os grandes estádios e as gigantescas construções, mas não exigimos que os investimentos do dinheiro público sejam para as verdadeiras necessidades da população. É o circo moderno para o apaziguamento do povo que precisa só de “pão e circo”. Convence a população e ainda de quebra passa recurso do setor público para o privado. Contribuindo desta forma para o reaquecimento da economia “deles”.

É bom lembrar que a nossa situação material, nossa realidade diária, é formadora de consciência, e se hoje vemos um grande retrocesso de direitos (trabalhistas, previdenciários, políticos, ambiental), acompanha também um retorno da idade das trevas, através da retomada de valores conservadores, apregoados especialmente pela religião como a homofobia, o machismo, a intolerância religiosa, o preconceito. Sendo assim para garantir o controle social, também é preciso reafirmar os valores de uma sociedade onde a família é núcleo central da estrutura de classes capitalista. Assim, a retomada dos valores religiosos, em especial da cultura judaica-cristã, devem ser difundidos. Valores como casamento indissolúvel
, heterosexualidade, da monogamia, da fidelidade como valor absoluto, da hierarquia, da função social do homem e da mulher, são valores inculcados desde a mais tenra infância através desta moral conservadora. Entender que este elemento faz parte da estratégia de dominação capitalista, nos desafia a fazer as mediações precisas ao dialogar com os setores religiosos da classe trabalhadora.
     O que propomos

A nossa tarefa é superar na prática e na consciência a velha cultura reformista de grande parte da esquerda, que num determinado momento histórico conseguiu universalizar, através da luta unificada, algumas conquistas e direitos da classe trabalhadora. No entanto o caráter imperialista do capitalismo atual, não permite a ampliação de conquistas dos trabalhadores por dentro de um projeto democrático-nacionalista ou mesmo democrático-popular. Só nos resta a estratégia socialista. Assim sendo, todos nossos espaços de organização, devem ser o espaço de construção desta estratégia.

Para tanto as mediações devem dialogar com o conjunto do nosso povo no território onde ele vive e trabalha, não repetindo velhas palavras de ordem da esquerda que só fala para si, também não construindo a contra hegemonia reformista de “outro mundo possível” ou “outro tipo de desenvolvimento”, seja ele “sustentável”, “endógeno” ou “autônomo”. Qualquer tipo de reivindicação desenvolvimentista encontra-se no marco da sociedade capitalista, pois são balelas ideológica que reforçam na classe trabalhadora uma saída por dentro do capitalismo. Como dizia Rosa Luxemburgo é socialismo ou barbárie e para a periferia que já sofre com a barbárie, só resta a emancipação de classe. Neste sentido a subversão, a construção do poder popular com a formação política, auto-gestão, a solidariedade de classe são elementos constitutivos da consciência para si do povo expropriado e explorado, que devem ser construídos no cotidiano do trabalho de base das nossas organizações. É tarefa nossa não perder de vista que nossas tarefas táticas construam na objetividade imediata a subjetividade revolucionária. 

Para nós, o papel da esquerda revolucionária é não se subordinar à esquerda reformista, ter com ela a necessária aliança tática, pois  a estratégia política do taticismo  adotada por estes setores, tem  construído  no máximo consciência em si, ainda assim cada vez mais domesticada por dentro do capital. Sendo assim, é nossa tarefa articular as ações diretas à formação teórica revolucionária, incluindo não só os nossos intelectuais orgânicos vinculados as revoluções dirigidas pelos PCs, assim como nossos intelectuais orgânicos, latino americanos e africanos. Incorporar a Arte na luta política, enquanto elemento de formação e contra-hegemonia.
Assim, o nosso papel enquanto esquerda revolucionária é também atacar a indústria cultural na batalha diária da luta de classes. E, ao invés de negar ou rebaixar a arte para assunto de segundo plano, repetindo os erros do passado, os revolucionários precisam resgatar uma outra arte, a arte da classe trabalhadora, uma arte que nos ajude a desnaturalizar os fenômenos sociais, permitindo o desvelar da realidade em sua totalidade. É preciso investir em produções artísticas que rompam com esse pensamento de que tudo “é natural”. Precisamos abraçar esta dimensão humana, resgatando uma prática tanto dos nossos antepassados, quanto dos nossos camaradas revolucionários contemporâneos. Se quisermos desde já transformar a realidade em que vivemos a nossa tarefa histórica é contribuir para a emancipação da classe trabalhadora. Precisamos libertar a experiência criativa humana dos grilhões do mercado. Para isso é fundamental manter sempre unida a teoria e a prática, resgatando nossa história, nossos saberes ancestrais, em relação com a contemporaneidade da sociedade de classes. Ao resgatar a dimensão artística, produzida pelos trabalhadores, potencializaremos nossas lutas por um projeto de sociedade socialista como processo de construção do comunismo. A arte deve ser  um dos elementos da formação estratégica na luta de classes e uma forma de resgatar a humanidade dos trabalhadores alienados.

3 - POR UMA CENTRAL DA CLASSE TRABALHADORA EM LUTA, ANTICAPITALISTA, INDEPENDENTE DE GOVERNOS E PATRÕES, COM AUTONOMIA FRENTE AOS PARTIDOS

A construção da unidade dos diversos setores da classe trabalhadora é estratégica

A constatação que na atual conjuntura as diversas lutas empreendidas pelo nosso povo expropriado e explorado, são de caráter defensivo e carecem, ainda, de uma maior unidade política, não deve ser justificativa para que o aspecto organizativo desta Central se dê exclusivamente no âmbito sindical. Fortalecer prioritariamente a organização sindical é deslocar a centralidade da luta para uma arena política onde encontra-se somente um terço da classe: os trabalhadores assalariados, os quais a maioria da população ainda identifica (alguns de nós, inclusive) como privilegiados. Reivindicar que somente a conjuntura ou um partido desempenhe o papel de construir a nossa unidade, é não reconhecer nem potencializar os elementos já existentes na realidade da organização e enfrentamentos da nossa classe.

A unidade entre os trabalhadores do campo e da cidade já está sendo construída e se quantitativamente estamos muito aquém das nossas necessidades, em termos qualitativos nós temos avançado. Muitos militantes urbanos e rurais têm atuado conjuntamente em ações diretas como ocupações de terras, prédios, empresas públicas ou privadas, seja em pautas específicas ou unificadas. Estes atores constituem-se em quadros políticos importantes, pois articulam o enfrentamento direto com a freqüência nos espaços de formação política revolucionária, possibilitando a elevação na consciência do militante enquanto classe-para-si. Esta formação tem se dado nos cursos de extensão e acontecido em parceria com as Universidades Públicas ou da classe (como a Escola Nacional Florestan Fernandes), onde os movimentos sociais, organizados político-pedagogicamente constroem de forma coletiva, solidária e auto-gestionária, a metodologia destes cursos.

Sendo assim, é fundamental discutir um programa que não só instrumentalize a vanguarda, como nos possibilite dialogar com a população, com estes sujeitos que independentemente de suas contradições, vivem a realidade da luta de classe. Um dos objetivos programáticos desta ferramenta, que ora se constitui enquanto Central, deve ser o de potencializar e ampliar a organicidade entre todos os trabalhadores em luta. Para tal, a estrutura político-organizativa desta entidade deve constituir-se em espaços onde o setor sindical e popular estejam representados de forma paritária, e onde os princípios e o método estejam articulados em todas as instâncias, deliberativas ou não. Outro objetivo do programa é construir nas nossas possibilidades atuais, a cultura proletária internacionalista, não reproduzindo o metabolismo de reprodução do Capital por dentro das nossas organizações. Ou seja, o poder econômico das organizações sindicais não pode subordinar os demais trabalhadores organizados, pois se não houver na prática uma equidade, reproduziremos a lógica do capital por dentro da classe trabalhadora organizada, configurando consciências-sindicais-aparatistas.
Socializar os recursos econômicos oriundos da contribuição sindical voluntária entre toda classe trabalhadora organizada nesta Central é construir de fato a estratégia da unidade no dia a dia da luta de classes. Desta forma a organização que ora se consolida deve ter o caráter de contribuir para a construção desta unidade classista, articulando princípios, métodos, táticas e estratégia na construção política diária entre os diversos setores do proletariado, organizando a classe trabalhadora para além da luta economicista, para além do capital. Assim sendo, esta central deve se constituir enquanto:
CENTRAL DA CLASSE TRABALHADORA EM LUTA
A crise organizativa do proletariado não deve ser creditada somente a uma crise de direção, mas também a uma crise de direcionamento, ou seja, de definição estratégica. Neste sentido esta Central deve reiterar a estratégia Socialista como superação do Capital. 

Esta Central deve ter como princípios: o anticapitalismo; a emancipação da classe trabalhadora; a luta de classes; a independência frente a patrões e governos; a autonomia frente aos partidos; o internacionalismo e a ética proletária. Deve também reconhecer que com a reestruturação produtiva reconfigura a classe trabalhadora, surgindo o proletariado moderno que não é mais somente o operário fabril ou trabalhador assalariado, mas tod@s aquel@s que-vivem-somente-do-seu-próprio-trabalho.  Sempre que falarmos em proletariado e trabalhadores estaremos remetendo a esta categoria desenvolvida por Ricardo Antunes. 

Desta forma, os eixos de lutas também devem contemplar de forma paritária os trabalhadores assalariados e outros como sem terra, sem teto, desempregados, pescadores, quilombolas, caiçaras, ribeirinhos e outros movimentos de resistência classista. 

As instâncias político-executivas, não devem ter o caráter de direções, e sim de coordenações locais, regional e nacional, com representações paritárias do movimento sindical e popular. Visando construir e manter a consciência revolucionária, faz-se necessária a alternância e a não conservação das mesmas pessoas nestas coordenações por mais de um período, evitando a burocratização. Estas coordenações devem reunir-se em caráter ordinário periódico.

Os setores de comunicação e formação são estratégicos. Na secretaria de comunicação, deve ser formado um Conselho Editorial, visando a construção de um jornal profissionalizado de comunicação de massa, no mínimo mensal, disputando a contra hegemonia da sociedade capitalista. Na secretaria de formação política, deve ser construída uma Coordenação Político Pedagógica, visando elaborar o projeto de formação estratégico da classe. Este projeto deve incluir a apropriação das artes como: a música, o teatro e outras expressões artísticas, não só como elemento de contra-hegemonia, mas como elemento de superação da alienação, causada pela mecanização dos corpos/mentes. Não basta somente gritar palavras de ordem contra o imperialismo ianque. A mediação com a arte é necessária para dialogar com o povo trabalhador. É tarefa da esquerda se superar criativamente em sua prática revolucionária.

Esta central também não deve permitir a filiação de sindicatos ligados ao aparelho repressivo do estado. Se a luta política que esta organização deve fazer, passa também pela demandas imediatas dos diversos setores de classe, como reivindicar melhores condições para “aqueles que vivem do próprio trabalho” no aparato repressor do estado capitalista? Se o objetivo central do aparelho repressivo é conter a luta de classes através da violência legalizada, reivindicar melhores condições de trabalho é reivindicar além de aumento salarial para o aparato repressivo, investimento em armamento, caveirões, helicópteros, carros blindados, etc.
Entendemos que a consciência de classe, é reconhecer-se enquanto sujeito coletivo expropriado e explorado na materialidade da sociedade de classe. Neste sentido a consciência de classe é específica dos trabalhadores não alienados. Assim, não basta aderir ao programa da Central de forma altruística, tem que ser trabalhador, para constituir-se em classe em si e para si. Também reconhecemos a contribuição histórica do movimento estudantil na luta de classes, entretanto por ser um movimento policlassista não deve se organizar dentro de uma central de trabalhadores. Reafirmamos que o caráter desta Central deve ser de trabalhadores. O que podemos tanto com este como com outros setores é construir pautas unificadas, aglutinando forças num Fórum de Mobilizações ampliado.
ASSINAM ESTA TESE: Andreia Mendes Pimentel, Almir Albino, Antonio Fernando Borges, Elenice Campos, Gabriele Cavalcante, Gesair dos Santos, Jadson dos Santos, Marcos Henrique Tavares, Leda Maria dos Santos, Maria das Dores Mendes Pimentel, Maria Tavares do Carmo, Naiane Lopes Silveira e Renato Moraes.
� FONTES, V. “Imperialismo, classes sociais e conjuntura: capitalismo autônomo?”


� Publicação das quatro palestras do SEMINÁRIO ESTRATÉGIA E TÁTICA DA REVOLUÇÃO BRASILEIRA para o XIV Congresso Nacional do PCB, UFRJ, setembro 2009.


� LEHER, Roberto, Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional da América Latina, Plano de Aceleração do Crescimento e questão ambiental: desafios epistêmicos, in Cadernos de Estudos dos cursos EMANCIPAÇÕES e Realidade Brasileira - Outro Brasil v. 3, (2009) Rio de Janeiro, 2009.


� "Retratos do Cárcere" �HYPERLINK "http://www.fgv.br/cps/simulador/retratosdocarcere/Pro_Curto_retratos_dos_presídios_cariocas_VERSAOCOMPLETA.pdf"�http://www.fgv.br/cps/simulador/retratosdocarcere/Pro_Curto_retratos_dos_presídios_cariocas_VERSAOCOMPLETA.pdf�


� Reich, W. “Casamento indissolúvel ou relação sexual duradoura”? J. Hassoun.  “Critica da alienação familiar, componente essencial do movimento revolucionário” M. Cartier “A família e a função social da repressão sexual” - Apêndice de Textos Exemplares, 3ª edição, Ed. Martins Fontes, São Paulo.





PAGE  
1

